
INDICAÇÃO Nº 
3025
, DE 2009

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine as providências necessárias no sentido de enviar a esta Assembleia Legislativa projeto de lei complementar objetivando estender e incorporar integralmente pelo maior valor (nível III) o Adicional de Local de Exercício pago aos Policiais Civis e Militares do Estado. 

JUSTIFICATIVA

O Adicional de Local de Exercício – ALE, foi criado por força da Lei Complementar n.º 689, de 13 de outubro de 1992 e, desde sua vigência, sofreu algumas alterações e complementações, valendo destacar, por último, as constantes nas Leis Complementares nºs 1020/07, 1045/08, 1062/08 e 1065/08. Infelizmente, embora recentes, as mudanças formuladas devem ser corrigidas para dirimir injustiças ou distorções.

A nova sistemática implementada de incorporação do ALE (um décimo por ano até dez décimos calculados sobre 50% da média efetivamente recebida nos últimos 60 meses), além de não permitir a incorporação total do adicional, ainda tem causado desconforto aos integrantes das instituições policiais do Estado. 

Nesse sentido, oportuno destacar que a legislação atual tem agravado os problemas de fluxo na carreira policial, uma vez que, muitos desses servidores por temerem a perda do Adicional de Local de Exercício, estão permanecendo no serviço ativo e, consequentemente, retardando a sua passagem para a inatividade. 

Vale dizer que essa situação está inviabilizando a eficácia e os anseios das Leis Complementares aprovadas nesta Casa em 2008, que criaram e remanejaram vagas nas Polícias Civil e Militar, justamente, com a finalidade de incrementar a mobilidade nas carreiras que as integram. 

Também se faz necessário ressaltar que o pagamento do ALE diferenciado desestimula os policiais a permanecerem nos municípios com menor número de habitantes. E mais, encontramos policiais que ocupam os mesmos cargos e executam as mesmas funções recebendo remunerações diferentes. 

Mas não é só. 

Além da incorporação do ALE envolvendo os policiais da ativa, o benefício deve ser estendido igualmente aos proventos dos inativos e às pensionistas, a fim de se garantir a manutenção do poder aquisitivo desses servidores ou beneficiários.  Desta forma, parece ser esse o meio mais justo e adequado de manter a dignidade daquele que, durante anos, arriscou sua vida em prol da sociedade. 

Assim, o escopo da presente proposição é sensibilizar o Chefe do Poder Executivo estadual a fim de determinar as providências necessárias no sentido de incorporar e estender o Adicional de Local de Exercício aos vencimentos dos policiais civis e militares do Estado (ativos, inativos e pensionistas).  

Feitas estas considerações, proponho a presente Indicação tendo em vista que a iniciativa do processo legislativo é privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2º, 4 e 5, da Constituição do Estado.
Sala das Sessões, em

Deputado Fernando Capez
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